
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2025.0000431060

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2368265-10.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante ÉZIO 
GIACOMINI, é agravado JOAQUIM CORREA DE ARAUJO - ESPÓLIO.

ACORDAM, em 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso, com observação. 
V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores SALLES 
ROSSI (Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 30 de abril de 2025

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2368265-10 .2024.8 .26 .0000

Agravo In terno  nº  2368265-10 .2024.8 .26 .0000/50000

Agravante :  Ézio  Giacomini

Agravado:  Joaquim Correa  de  Araújo  (espól io)

Foro :  Cent ra l  Cível  (11 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  Luiz  Gus tavo  Es teves

Voto nº  21 .753

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA.  Dec i são  que ,  homologando  a  
ava l i ação  dos  imóve i s  penhorados ,  de f e r i u  a  
a l i enação  de l e s  em l e i l ão  j ud i c i a l .  I nconfo rmi smo 
do  execu t ado ,  a l egando  exces so  de  penhora .  
Desaco lh imen to .  Quo ta -pa r t e  pe r t encen t e  ao  
ag ravan t e  que  co r r e sponde  a  16 ,666% dos  r e f e r i dos  
bens .  Imóve i s  que  podem se r  vend idos  po r  va lo r  
menor  ao  da  ava l i ação ,  mas  r e spe i t ando  o  que  
d i spõe  o  a r t .  843 ,  §  2 º ,  do  CPC.  Dian t e  do  va lo r  do  
c r éd i t o  exequendo ,  não  se  v i s l umbra  exces so  de  
penhora .  Ace rca  do  imóve l  ob j e to  de  d i scus são  em 
r ecu r so  de  ape l ação ,  s endo  e s t e  j u lgado ,  não  há  
ma i s  que  se  f a l a r  em  e fe i t o  suspens ivo  com base  no  
a r t .  1 .012 ,  ' c apu t ' ,  do  CPC.  Venda  de  vaga  de  
ga ragem que  deve  obse rva r  o  que  d i z  o  a r t .  1 .331 ,  §  
1 º ,  do  Cód igo  Civ i l .  Recur so  não  p rov ido ,  com 
obse rvação .

AGRAVO INTERNO.  Pronunc i amen to  que  de fe r i u  
pa rc i a lmen te  o  ped ido  de  e f e i t o  suspens ivo .  
I nconfo rmi smo do  r eco r r en t e ,  i n s i s t i ndo  na  
p r e t ensão  deduz ida .  Hipó t e se  em que  o  j u lgamen to  
de  mér i t o  do  i n s t rumen ta l  t o rna  p r e jud i cado  o  
i n t e rno .  Recur so  p r e jud i cado .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  Ézio  

Giacomini  cont ra  a  r .  deci são  t ras ladada às  f l s .  58 /60 ,  a  qual  fo i  

p rofer ida  nos  au tos  de  cumprimento  de  sen tença  propos to  por  Joaquim 

Correa  de  Araújo  (espól io) ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  excer to  a  

segui r :

“( . . . )

1)  Ausente  impugnação ( f l .  1674)  e  preclusa  a  prova  

per ic ia l ,  homologo a  aval iação  dos  imóveis  penhorados  

pelos  va lores  ind icados  à  f l .  1671.

2)  Reje i to  a  impugnação de  f l s .  1693/1698 no  que  

tange ao  a legado excesso  de  penhora ,  v i s to  que  inexi s te  

cer teza  quanto  à  e fe t iva  a l ienação dos  imóveis ,  que  podem 

ser  vendidos  por  a té  50% das  aval iações ,  sendo cer to  que  

eventual  d i ferença  en tre  o  va lor  do  bem e  o  crédi to  

executado será  opor tunamente  rever t ida  à  executada.  Além 

do  mais ,  a  penhora  ( f l s .  882/884)  recai  apenas  sobre  a  

meação do  executado.

3)  Def i ro  o  pedido  de  a l ienação em le i lão  jud ic ia l  

e le t rônico .

( . . . )”

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que ,  comparando 

o  valor  do  débi to  exequente  e  a  soma dos  valores  es t imados  dos  bens  

penhorados ,  es ta  supera  aquele  em grande monta ,  res tando ev idente  o  
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excesso  de  penhora .  Acrescenta ,  po is ,  que ,  mesmo se  todos  os  imóveis  

forem al ienados  por  50% do valor  de  aval iação ,  a inda  ass im será  

aufer ida  quant ia  quase  c inco  vezes  maior  que  a  devida  pelo  agravante .  

Defende,  t ambém,  a  ap l icação  do  pr incíp io  da  menor  oneros idade  

previs to  no  ar t .  805  do  CPC,  a legando que ,  em observância  ao  ar t .  874 ,  

inc i so  I ,  do  CPC,  a  penhora  dever ia  ser  reduzida  ao  bem descr i to  na  

mat r ícu la  de  n º  7 .294 ,  do  Car tór io  de  Regis t ro  de  Imóveis  da  Comarca  

de  Águas  de  Lindóia ,  que ,  sozinho ,  pode garant i r  a  execução .  No mais ,  

refere  que  o  imóvel  da  mat r ícu la  n º  7 .293 ,  por  ser  uma garagem,  es tá  

v inculado  ao  de  mat r ícu la  n º  7 .292 ,  o  qual  é  ob je to  dos  embargos  de  

terce i ro  de  n º  1098595-71 .2024.8 .26 .0100,  cu ja  apelação  pende de  

ju lgamento  e  possu i  efe i to  suspens ivo ,  nos  termos  do  ar t .  1 .012 ,  caput ,  

do  CPC.  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  

que  se jam levantadas  as  penhoras  que  recaem sobre  os  imóveis  das  

mat r ícu las  n ºs  7 .292  e  7 .293 ,  ambas  do  Car tór io  de  Regis t ro  de  Imóveis  

da  Comarca  de  Águas  de  Lindóia ,  ou ,  subs id iar iamente ,  se jam 

indefer ido  o  le i l ão  em re lação  a  t a i s  bens .

Recurso  tempes t ivo ,  preparado  ( f l s .  62 /63)  e  

cont rar razoado ( f l s .  83 /91) ,  sendo d i spensadas  as  in formações  e  t endo o  

recorren te  mani fes tado  sua  opos ição  ao  ju lgamento  v i r tua l  ( f l .  76) .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

De proêmio ,  ju lga-se  pre judicado  o  agravo  in terno  

in terpos to  cont ra  a  deci são  exarada  no  despacho de  f l s .  77 /79 ,  que  

defer iu  parc ia lmente  o  pedido  de  efe i to  suspens ivo ,  ha ja  v i s ta  o  

ju lgamento  de  mér i to  do  agravo  de  ins t rumento  que  ora  se  faz .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  

a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  recurso  de  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  provimento .

Cuida-se  de  cumprimento  de  sen tença  em que,  

homologada a  aval iação  dos  imóveis  penhorados ,  o  executado  a lega  
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excesso  de  penhora .

Pois  bem.

Como é  cediço ,  o  Código  de  Processo  Civ i l  p revê ,  em 

seu  ar t .  797 ,  caput ,  que  a  execução  se  rea l iza  no  in teresse  do  

exequente ,  respondendo o  devedor  com todos  os  seus  bens  presentes  e  

fu turos ,  para  o  cumprimento  da  obr igação  (ar t .  789  do  CPC).

Ademais ,  cons iderando que ,  na  espécie ,  a  penhora  

recaiu  sobre  bens  imóveis ,  há  de  se  observar  o  quanto  d i spos to  no  ar t .  

843 ,  caput ,  do  CPC:

“Tratando-se  de  penhora  de  bem indiv i s íve l ,  o  

equiva len te  à  quota-par te  do  copropr ie tár io  ou  do  cônjuge  

a lheio  à  execução recairá  sobre  o  produto  da  a l ienação do  

bem.”

E,  por  conseguin te ,  a  vedação  previs ta  no  parágrafo  

segundo do  ar t igo  re t ro :

“Não será  levada a  e fe i to  expropr iação por  preço  

in fer ior  ao  da  aval iação  na  qual  o  va lor  aufer ido  se ja  

incapaz  de  garant i r ,  ao  copropr ie tár io  ou  ao  cônjuge  a lheio  

à  execução,  o  correspondente  à  sua  quota-par te  ca lcu lado  

sobre  o  va lor  da  aval iação .”

Is to  pos to ,  em que pese  a  soma dos  valores  dos  

imóveis  penhorados  apontados  na  aval ição  chegue à  impor tância  de  R$ 

1 .001 .166 ,21 ,  a  quota-par te  per tencente  ao  ora  agravante  de  cada  um 

desses  bens  corresponde a  16 ,666%,  o  que  equivale  a  R$ 166.854,36 ,  

enquanto  o  créd i to  exequendo,  em fevere i ro  de  2024,  era  de  R$ 

131.566,15 .

Vale  lembrar  que ,  como bem ponderou  o  Ju ízo  a quo ,  

inexis te  cer teza  quanto  à  efe t iva  a l ienação  dos  imóveis  nos  valores  que  
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cons taram na  aval iação  homologada,  podendo refer idos  bens  serem 

vendidos  por  va lor  menor .  Daí  porque não  há  que  se  fa lar  em excesso  

de  penhora .

É  impor tan te  ressa l tar  que ,  no  tocante  ao  imóvel  

ob je to  da  mat r ícu la  n º  7 .292 ,  da  servent ia  de  Regis t ro  de  Imóveis  e  

Anexos  da  Comarca  de  Águas  de  Lindóia   SP ,  em discussão  na  

apelação  de  n º  1098595-71 .2024.8 .26 .0100,  es tando es te  recurso  a  ser  

ju lgado  nes ta  mesma opor tunidade,  não  há  mais  que  se  fa lar  em efe i to  

suspens ivo  com base  no  ar t .  1 .012 ,  caput ,  do  CPC,  como a lega  o  

recorren te .

Já  no  que  concerne  à  vaga  de  garagem de  mat r ícu la  n º  

7 .293 ,  da  servent ia  de  Regis t ro  de  Imóveis  e  Anexos  da  Comarca  de  

Águas  de  Lindóia   SP ,  quando da  sua  a l ienação ,  dever-se-á  observar  o  

que  d iz  o  ar t .  1 .331 ,  §  1 º ,  do  Código  Civ i l :

“As  par tes  suscet íve i s  de  u t i l i zação  independente ,  

ta i s  como apar tamentos ,  escr i tór ios ,  sa las ,  lo jas  e  

sobrelo jas ,  com as  respect ivas  f rações  ideais  no  so lo  e  nas  

outras  par tes  comuns ,  su je i tam-se  a  propr iedade exclus iva ,  

podendo ser  a l ienadas  e  gravadas  l i vremente  por  seus  

propr ie tár ios ,  exceto  os  abr igos  para  ve ícu los ,  que  não  

poderão  ser  a l ienados  ou  a lugados  a  pessoas  es t ranhas  ao  

condomínio ,  sa lvo  autor i zação expressa  na  convenção de  

condomínio .”

Desta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  supra  

cons ignados ,  NEGA-SE PROVIMENTO  ao  agravo  de  ins t rumento ,  com 

observação ,  ju lgando-se  PREJUDICADO  o  agravo  in terno .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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